
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2695801 - SP (2024/0262831-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DIOGO SOARES AGUIAR
ADVOGADOS : CAUBI PEREIRA GOMES - SP346648

CAMILA GOMES DAMASCENO - SP391888
MATHEUS GOMES DE PAULA - SP499744

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
REGIME CARCERÁRIO SEMIABERTO FIXADO EM RAZÃO DA 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. SÚMULA N. 
269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão legal e 
regimental, a decisão monocrática em que o relator nega provimento ao 
recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência dominante acerca do tema" (AgRg no AREsp n. 
2.434.244/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 6/2/2024, DJe de 19/2/2024).

2. "É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de admitir a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à pena 
igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais, 
o que culminou na edição do enunciado n. 269 da Súmula do STJ" (AgRg 
no AREsp n. 2.348.217/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 04 de dezembro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2695801 - SP (2024/0262831-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DIOGO SOARES AGUIAR
ADVOGADOS : CAUBI PEREIRA GOMES - SP346648

CAMILA GOMES DAMASCENO - SP391888
MATHEUS GOMES DE PAULA - SP499744

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
REGIME CARCERÁRIO SEMIABERTO FIXADO EM RAZÃO DA 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. SÚMULA N. 
269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão legal e 
regimental, a decisão monocrática em que o relator nega provimento ao 
recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência dominante acerca do tema" (AgRg no AREsp n. 
2.434.244/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 6/2/2024, DJe de 19/2/2024).

2. "É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de admitir a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à pena 
igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais, 
o que culminou na edição do enunciado n. 269 da Súmula do STJ" (AgRg 
no AREsp n. 2.348.217/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOGO SOARES AGUIAR 
contra decisão monocrática de e-STJ fls. 638/642, por meio da qual conheci do agravo 
para negar provimento ao recurso especial, por entender adequado o regime carcerário 
inicial semiaberto, nos termos da Súmula n. 269/STJ, em virtude da reincidência do 
agravante, em que pese a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e o 
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quantum final de reprimenda de 1 ano e 2 meses de detenção pela prática do delito do 
art. 12 do Estatuto do Desarmamento.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que a decisão agravada 
viola o princípio da colegialidade. No mais, reprisa sua irresignação contra o modo 
carcerário inicial alvitrado pela instância ordinária.

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pela Sexta 
Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não comporta provimento.

Consigne-se, inicialmente, que "não viola o princípio da colegialidade, por 

haver previsão legal e regimental, a decisão monocrática em que o relator nega 

provimento do recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância 

com a jurisprudência dominante acerca do tema" (AgRg no AREsp n. 2.434.244/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
19/2/2024).

Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 
competente por meio de agravo regimental, não havendo, portanto, nenhuma 
vulneração do princípio da colegialidade. Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA INEXISTENTE. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. 
APREENSÃO DE ENTORPECENTES FORA DO DOMICÍLIO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. ABSOLVIÇÃO. CONDENAÇÃO LASTREADA NAS 
PROVAS DOS AUTOS. DESCLASSIFICAÇÃO. ALTERAÇÃO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 AFASTADA. MAUS 
ANTECEDENTES. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do Código de 
Processo Penal - CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça - RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não 
importando em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da 
colegialidade, notadamente diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que 
permite a apreciação pelo Colegiado.
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[...]

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.260.180/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024, grifei.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. CALÚNIA E INJÚRIA. RECEBIMENTO 
DA QUEIXA-CRIME. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DO RELATOR. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um 
estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo 
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, a parte possui 
mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao órgão colegiado por 
meio do competente agravo regimental, o que supera eventual mácula da 
decisão singular do Relator.

[...]

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 176.111/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023, grifei.)

 

No mais, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

No caso dos autos, em que pese o quantum final de pena seja inferior a 4 
anos e a pena-base pelo delito de posse irregular de arma de fogo ter sido fixada no 
mínimo legal, o agravamento do regime carcerário inicial para o modo semiaberto foi 
corretamente fundamentado na reincidência do réu, que já fora condenado por roubo 
duplamente majorado, conforme ressaltado pelo Tribunal de origem à e-STJ fl. 524.

Com efeito, este Sodalício possui entendimento de que, aos condenados a 
penas inferiores a 4 anos, ainda que não haja circunstâncias judiciais desfavoráveis, o 
regime adequado é o semiaberto, quando se tratar de réus reincidentes, nos termos da 
Súmula n. 269/STJ.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. [...]. REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE COM 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME SEMIABERTO. 
SÚMULA 269/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. SOCIALMENTE NÃO 
RECOMENDÁVEL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
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4. Nos termos do Enunciado da Súmula n. 269 desta Corte Superior, "é 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".

5. Descabe falar em conversão da pena corporal por restritiva de direitos 
pois a multirreincidência do réu indica que a medida não seria socialmente 
recomendável.

6 Agravo regimental provido para afastar a incidência da Súmula 182/STJ e 
conhecer do recurso especial. No mérito, recurso especial parcialmente 
provido, apenas para fixar o regime semiaberto ao recorrente VICTOR.

(AgRg no AREsp n. 2.527.254/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. 
INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO VERIFICADA. REGIME CARCERÁRIO 
INICIAL. REPRIMENDA INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CONDIÇÃO DE REINCIDENTE DO RÉU. 
REGIME MAIS GRAVOSO CABÍVEL (SEMIABERTO). INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitado 
em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na 
qual não houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da 
Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 
751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 18/8/2022).

2. Em que pese a favorabilidade das circunstâncias judiciais e o quantum de 
pena inferior a 4 anos de reclusão, entende-se que "[a] pretensão de 
abrandamento do regime prisional é contrária à jurisprudência desta Corte, 
consubstanciada no verbete sumular n. 269, e ao texto expresso da lei, pois 
o acusado é reincidente e, a teor do art. 33, §2º, 'c', do CP, somente é 
cabível a fixação do regime inicial aberto ao condenado não reincidente, cuja 
pena seja igual ou inferior a 4 anos de reclusão" (AgRg no AgRg no AREsp 
n. 2.406.825/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 883.060/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. RÉU REINCIDENTE E 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de admitir a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à pena 
igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais, o 
que culminou na edição do enunciado n. 269 da Súmula do STJ.

2. No caso, considerando que o agravante, além de reincidente, possui maus 
antecedentes, foi fixado o regime inicial semiaberto, o que se revela benéfico 
ao réu e não destoa da mansa orientação jurisprudencial desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp n. 2.348.217/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO SIMPLES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MÍNIMO LEGAL. PENA 
INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. REINCIDÊNCIA. REGIME ABERTO. 
FIXAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 269 DO STJ. CONVERSÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA CARACTERIZADA PELA PRÁTICA DE CRIME VIOLENTO 
(ROUBO). NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento declinado na decisão ora agravada passou ao largo da 
necessidade de reexame de fatos e provas. Não há que se falar, portanto, no 
obstáculo da Súmula n. 7 deste Tribunal.

2. Ainda que a pena final seja inferior a 4 (quatro) anos e não haja 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, a reincidência impede a fixação do 
regime aberto, por imperativo legal constante do art. 33, § 2.º, alínea c, do 
Código Penal, sendo o regime prisional semiaberto mais brando legalmente 
admitido, nesse caso.

3. De acordo com a jurisprudência firmada pela Terceira Seção, no 
julgamento do AREsp n. 1.716.664/SP, em 25/08/2021, a prática anterior de 
crime violento (roubo) obsta o reconhecimento da substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.955.265/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS PROTETIVAS. PLEITOS DE IMPOSIÇÃO DO REGIME 
ABERTO E DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE. 
SÚMULA N. 269 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade diante 
da existência de previsão legal e regimental para que o relator julgue, 
monocraticamente, recurso especial com esteio em óbices processuais e na 
jurisprudência dominante deste Tribunal, hipótese ocorrida nos autos.

2. É idônea a fixação do regime inicial semiaberto ao reincidente condenado 
a 4 meses e 2 dias de detenção, a teor da Súmula n. 269 do STJ.

3. Inaplicável a detração nos casos em que o regime mais gravoso para o 
cumprimento da pena foi estabelecido em virtude de o réu ser reincidente.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.989.471/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022, grifei.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. AMEAÇA E CRIME DE VIOLAÇÃO DE DIREITO 
AUTORAL. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. RÉU 
REINCIDENTE. REGIME SEMIABERTO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível 
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em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito"; e com a Súmula 719/STF, "a imposição do regime de cumprimento 
mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

3. Os fundamentos utilizados no decreto condenatório constituem motivação 
suficiente para justificar a imposição de regime prisional mais gravoso do que 
o indicado pela quantidade de pena imposta ao agente (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal), nos termos da Súmula 440 desta Corte. Tratando-se de réu 
reincidente, cujas circunstâncias judiciais foram favoravelmente valoradas, e 
que foi condenado à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão, pelo crime do 
art. 184, § 2º, do Código Penal, e à pena de 1 mês e 20 dias de detenção, 
pela prática do crime do art. 147, caput, do Código Penal, devem ambas as 
reprimendas serem cumpridas em regime inicial semiaberto.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 524.491/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 8/10/2019, DJe de 14/10/2019, grifei.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0262831-6 AREsp 2.695.801 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15118350320238260228

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIOGO SOARES AGUIAR 
ADVOGADOS : CAUBI PEREIRA GOMES  - SP346648

 CAMILA GOMES DAMASCENO  - SP391888
 MATHEUS GOMES DE PAULA  - SP499744

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO SOARES AGUIAR 
ADVOGADOS : CAUBI PEREIRA GOMES  - SP346648

 CAMILA GOMES DAMASCENO  - SP391888
 MATHEUS GOMES DE PAULA  - SP499744

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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